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Resumo
O texto trata inicialmente das transformações que ocorriam na área da História da Ciência nas 
últimas décadas do século XX e de como este quadro abriu novas possibilidades para a História 
Institucional da Ciência. Também analisa as mudanças que ocorreram na produção historiográfica 
das, então chamadas, regiões periféricas, com ênfase para os países da América Latina e, por fim, 
como as instituições científicas brasileiras vem sendo focalizadas pela historiografia nacional. São 
apresentados, também, alguns novos estudos que começaram a ser realizados nos anos 1990. 
Como um adendo ao texto original, são feitas considerações sobre o estágio atual da história 
institucional das ciências no Brasil. 
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As instituições científicas, até recentemente, recebiam uma atenção secundária dos historiadores da 
ciência, mas vêm ganhando cada vez mais atenção devido a sua importância no desenvolvimento científico.

(Fonte: Oswaldo Cruz em seu laboratório em 1910, ao lado de seu filho Bento e Burle de Figueiredo. Fonte: Fiocruz. Reprodução)
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“A palavra atividade 
científica expressa 
(...) uma realidade 
concreta, aqui e 

agora, em que as 
ideias existem sempre 

ligadas a homens 
e instituições; seu 
estudo nos coloca 
frente ao problema 

do tempo e do 
espaço histórico 

e nos obriga a um 
diálogo concreto, 
preciso, profundo 

com as fontes 
manuscritas e 

documentais que 
estão guardadas em 
nossas bibliotecas e 

arquivos.” 
Antonio Lafuente [i].

O texto a seguir é uma 
republicação do capítulo 
introdutório do livro “Espaços 
da ciência no Brasil, 1800-
1930”, de 2001, uma coletânea 
de artigos sobre instituições 
científicas brasileiras. Foram 
feitas modificações pontuais no 
texto original, que não chegam 
a afetar a sua argumentação e 
que visam a incorporação de 
algumas contribuições recentes 
e uma adequação aos padrões 
editoriais da revista.

A História da Ciência 
e as instituições

As instituições científicas, 
até recentemente, recebiam 
uma atenção secundária dos 
historiadores da ciência, que 
se dedicavam prioritariamente 
ao estudo do desenvolvimento 
conceitual das ciências, visto 
como resultante de um processo 
autônomo, regido por normas 
internas e independente dos 

demais processos sociais. As 
instituições científicas eram 
aí consideradas como uma 
decorrência necessária do valor 
intrínseco do conhecimento 
estabelecido, isto é, como 
espaços que são conquistados 
pelos cientistas e que passam 
a sediar suas atividades. 
Assim, tradicionalmente, a 
história institucional da ciência 
se voltava, sobretudo, para 
algumas das dimensões sociais 
das práticas científicas, deixando 
para a história epistemológica as 
questões relacionadas à natureza 
do conhecimento científico.

	 Este quadro dicotômico 
– questões do conhecimento e 
questões sociais – persistiu até 
os anos 1970. É representativa 
desta permanência a obra do 
sociólogo da ciência Joseph 
Ben-David que, em seu livro 
“O Papel do Cientista na 
Sociedade”, dedicado ao estudo 
das formas organizacionais e 
papéis atribuídos às ciências em 
diferentes períodos históricos, 
assim se expressava:

“Embora as 
sociedades possam 

acelerar ou retardar o 
crescimento científico 

ao dar ou negar 
apoio à ciência ou 
a alguns de seus 

aspectos, podem fazer 
relativamente pouco 

para dirigir o seu curso. 
Este é determinado 

pelo estado 
conceitual da ciência 
e pela criatividade 
individual – e estes 
aspectos seguem 
suas leis próprias, 

sem aceitar ordens ou 
subornos” [1].

No entanto, nestes 
anos, já estavam ocorrendo 
transformações conceituais nos 

estudos históricos e sociológicos 
da ciência que apontavam, 
entre outras coisas, para um 
redimensionamento da história 
institucional. Estas mudanças 
eram indicadas pelo historiador 
norte-americano Roger Hahn 
em sua obra pioneira sobre a 
Academia de Ciências de Paris, 
em que chamava a atenção 
para a importância histórica 
das instituições científicas e 
as considerava como espaços 
nos quais interesses sociais e 
científicos se encontram. No 
prefácio do livro, ele declarava 
que “a instituição científica é a 
bigorna na qual são moldados, 
em uma forma viável, os valores, 
muitas vezes conflitantes, 
da ciência e da sociedade” 
[2]. Ou seja, para Hahn, as 
instituições científicas haviam 
desempenhado um papel 
fundamental na implantação 
de práticas e conhecimentos 
científicos e seu estudo poderia 
ser esclarecedor sobre os 
diferentes fatores presentes 
neste processo.

Também nos anos 1970, 
os debates instaurados por 
sociólogos, historiadores e 
filósofos sediados em instituições 
inglesas e escocesas traziam 
novas perspectivas para a história 
institucional. Estes autores 
tinham por objetivo ultrapassar 
os limites vigentes na sociologia 
da ciência e declaravam que as 
várias dimensões das ciências, 
até mesmo seus conteúdos, 
seriam influenciados por fatores 
sociais. Mais ainda, defendiam a 
conceituação das ciências como 
práticas, e dos conhecimentos 
científicos como construções que 
se estabelecem socialmente [ii]. 
Os estudos empíricos realizados 
pelos seguidores dos Estudos 
Sociais do Conhecimento (Social 
Studies of Knowledge - SSK) – 
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voltaram-se sobretudo para a 
análise da influência de fatores 
extracientíficos no processo de 
produção de conhecimentos. 
Uma avaliação das pesquisas 
por eles realizadas revela que 
a dimensão institucional estava 
pouco presente. No entanto, 
estes estudos trouxeram 
implicações metodológicas 
muito frutíferas para a história 
das instituições cientificas, pois, 
como bem enfatiza o historiador 
espanhol Antonio Lafuente, 
cujas palavras abrem este texto, 
a conceituação de ciência como 
uma prática concreta, remete 
o historiador aos cientistas, 
homens e mulheres, sujeitos de 
um determinado espaço-tempo 
social e também aos espaços 
institucionais que sediam suas 
práticas.

Assim, do ponto de vista 
da produção historiográfica, a 
história institucional da ciência 
é recente. Mesmo em países 
com maior tradição cientifica, 
como os europeus, somente nas 
últimas décadas algumas das 
mais importantes instituições 
científicas começaram a ser 
estudadas de forma sistemática. 
O caso francês é bem ilustrativo. 
Nesse país, somente nos anos 
1990, por estímulo da atuação 
de historiadores ingleses e 
norte-americanos, começou a 
ser produzida uma historiografia 
significativa sobre instituições 
científicas renomadas como 
a Escola Politécnica de Paris, 
a Escola Normal Superior e o 
Museu de História Natural [iii].

Podemos afirmar, então, 
que o livro de Roger Hahn, 
citado anteriormente, é um 
dos pioneiros de uma vertente 
historiográfica bastante 
florescente nos dias de hoje.

A história das 
ciências no Brasil no 
contexto da nova 
historiografia

Em relação à história das 
ciências no Brasil, há uma outra 
questão a ser considerada: foi 
somente a partir da década de 
1980 que se desenvolveram, 
de forma significativa, estudos 
sobre o processo de implantação 
de atividades científicas em 
países que não ocuparam 
papéis de liderança no processo 
de produção de conhecimentos.

Para o desenvolvimento 
desta área foi, sem dúvida, 
fundamental a mudança que 
ocorria na historiografia da 
ciência e que apontava para uma 
valorização da história social. 
Também, na segunda metade 
do século XX, as ciências e 
tecnologias ganharam grande 
destaque nas políticas estatais, 
o que estimulou a formação 
de estudiosos – filósofos, 
historiadores, sociólogos – 
destas áreas do conhecimento. 
Foi justamente esta nova 
geração que passou a se dedicar 
ao estudo da história da ciência 
em seus países.

O primeiro texto a trabalhar 
de forma mais abrangente o 
tema da difusão da ciência nos 
vários continentes foi o artigo 
do historiador norte-americano 
George Basalla, “The Spread 
of Western Science”, de 1967 
[3], que entendia a introdução 
das ciências nos vários países 
como um caminho inevitável, 
resultante da superioridade 
cognitiva da ciência moderna. 
O estudo de Basalla, apesar de 
bastante questionado, estimulou 

a realização de estudos sobre 
os mecanismos de difusão e 
a implantação de atividades 
científicas nos diferentes 
contextos nacionais. Duas 
vertentes merecem destaque. 
Primeiro, os estudos sobre o 
papel desempenhado pelas 
ciências nas políticas imperialistas 
de países como Inglaterra, França 
e Alemanha [iv]. Mas, também, os 
estudos sobre os vários contextos 
nacionais que, a partir de uma 
crítica à visão difusionista de 
Basalla, enfatizaram as dinâmicas 
sociais locais e sua influência nas 
formas assumidas pelas práticas 
científicas [v].

A historiografia latino-
americana dos últimos vinte anos 
tem estado integrada a estas 
mudanças teóricas e temáticas. 
Um dos canais de integração foi a 
criação, em 1982, da Sociedade 
Latino-Americana de História da 
Ciência e Tecnologia, que vem 
se constituindo em importante 
espaço de intercâmbio dos· 
historiadores do continente. A 
revista da sociedade, Quipu, é 
testemunho dos estudos que 
vinham sendo realizados sobre 
as várias nações (Figura 1).

Entre as antigas colônias, 
os Estados Unidos da América 
é o país com maior tradição em 
história da ciência nacional e, 
em especial, em estudos sobre 
as instituições científicas [vi]. Em 
outras regiões - em especial, 
no Japão e na Índia, entre ·os 
países asiáticos; e na Austrália 
e Nova Zelândia, na Oceania 
– formaram-se, também, 
comunidades de historiadores 
que passaram a se dedicar a 
estes estudos [vii].

A historiografia brasileira 
mais recente também tem 
caminhado neste sentido. 



História da Ciência voltada 
para a formulação de grandes 
teorias e que pensava as regiões 
periféricas como receptáculos 
passivos da ciência produzida 
nos grandes centros, em 
especial, os europeus.

Como um marco da 
história institucional das ciências 
no Brasil deve ser registrada 
a edição, em 1975, do livro 
da historiadora inglesa Nancy 
Stepan, “Beginnings of Brazilian 
Science”, em que a autora, a partir 
do estudo do Instituto Oswaldo 
Cruz do Rio de Janeiro, analisava 
o papel desempenhado·pelas 
instituições científicas, cientistas 
e Estado brasileiro, na formação 
de uma tradição em ciência 
experimental no país [5].

O final dos anos 1970 
viu surgirem algumas obras 
de autores brasileiros, como 
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(Reprodução)

Figura 1. A revista da sociedade Quipu, da Sociedade Latino-
Americana de História da Ciência e Tecnologia, que se constituiu 
um importante espaço de intercâmbio dos· historiadores do 
continente.

“A presença 
de instituições 

científicas no Brasil 
já estava registrada 

na historiografia 
dos anos 1970. 
No entanto, o 

reconhecimento 
do papel 

desempenhado 
por estes espaços 

na implantação 
das ciências só 
se deu a partir 

de uma mudança 
de perspectiva 
metodológica.”

A história das 
ciências no Brasil 
e as instituições 
científicas

O desenvolvimento de 
uma produção historiográfica 
sobre as atividades científicas no 
Brasil é relativamente recente. 
Podemos lembrar, para um 
período mais recuado, algumas 
obras memorialísticas, escritas 
sobretudo por cientistas, que 

buscavam registrar trajetórias 
individuais, de institutos, 
associações ou escolas existentes 
no país [viii].

O livro “As Ciências no 
Brasil”, organizado, nos anos 
1950, por Fernando de Azevedo, 
constituiu o primeiro estudo 
abrangente que, de um ponto 
de vista sociológico, procurava 
compreender o desenvolvimento 
das áreas científicas no país [4]. 
No entanto, esta obra ainda 
se situava na tradição de uma 



“Formação da Comunidade 
Cientifica no Brasil” 
(1979), editada por Simon 
Schwartzmann [6], e “História 
das Ciências no Brasil” (1979-
1981), em três volumes editados 
por Mário Guimarães Ferri 
e Shozo Motoyama [7], que 
se propunham a analisar a 
implantação das diferentes 
áreas científicas no país e a 
contribuir para os debates 
sobre as relações entre ciência, 
tecnologia e desenvolvimento 
nacional.

Mesmo assim, até meados 
da década de 1980, poucas 
instituições científicas brasileiras 
haviam merecido um estudo 
mais aprofundado [ix]. Mais 
ainda, nesses anos, permanecia 
difundida, entre os historiadores, 
a convicção de que, antes 
da criação das primeiras 
universidades brasileiras, nos 
anos 1930, os institutos de 
ciências biomédicas haviam sido 
os únicos centros de pesquisa 
realmente relevantes para a 
história das ciências no Brasil 
[x]. No entanto, esta primeira 
produção historiográfica já 
registrava a existência no país, 
desde o período colonial, de 
uma variedade imensa de 
instituições científicas.

O livro de Schwartzmann 
(1979) ilustra bem este ponto. 
Nele é apresentada, em 
apêndice, uma cronologia 
da ciência brasileira, 
correspondente ao período 
de 1500 a 1945 que, a partir 
das informações contidas no 
livro editado por Fernando de 
Azevedo, apresenta uma relação 
de eventos relativos a dois temas 
da história das ciências no Brasil: 
institucionalização e produção 
científica. A listagem referente 
ao primeiro tema começa com 

o período colonial e registra 
um número significativo de 
espaços dedicados a atividades 
científicas [xi]. Para o século XIX 
está registrada desde 1808, com 
a vinda da Corte portuguesa 
ao Rio de Janeiro [8], a criação 
de diversas instituições: escolas 
profissionais de medicina e 
engenharia, um horto, um 
museu de história natural, 
entre outros. Estão também aí 
registrados espaços privados 
de atuação na área cultural, 
científica e técnica. Ainda 
no Império, consta também 
da cronologia o conjunto de 
medidas governamentais que 
ampliaram significativamente 
os espaços científicos nos 
anos 70 do século XIX, como 
um observatório astronômico, 
comissões geográficas 
e geológicas e estações 
agronômicas. Os registros 
relativos aos primeiros anos do 
período republicano mostram 
como a descentralização 
administrativa estimulou 
a criação, pelos governos 
estaduais, de uma variedade 
de escolas profissionais, a 
atuação dos primeiros institutos 
bacteriológicos e a criação, em 
1916, da Sociedade Brasileira 
de Ciências, atual Academia 
Brasileira de Ciências (Figura 2).

Como vemos, a presença 
de instituições científicas no 
Brasil já estava registrada na 
historiografia dos anos 1970. 
No entanto, o reconhecimento 
do papel desempenhado por 
estes espaços na implantação 
das ciências só se deu a partir de 
uma mudança de perspectiva 
metodológica. Um primeiro sinal 
desta mudança já aparecia no 
livro de Stepan (1975) sobre o 
Instituto Oswaldo Cruz, quando 
a autora chamava a atenção para 
a necessidade de se valorizar 

mais o papel que esta instituição 
havia desempenhado no país 
do que no cenário internacional. 
Isso mostra a aproximação de 
Stepan com os estudos de 
história social da ciência dos 
anos 1970, que se voltavam para 
o estudo das condições sociais 
de implantação das atividades 
científicas.

Nesta linha, a partir da 
crítica ao anacronismo até 
então presente na historiografia 
brasileira e procurando trabalhar 
com os critérios de cientificidade 
do período estudado, 
historiadores brasileiros dos 
anos 1980 e 1990 começaram a 
realizar estudos detalhados sobre 
algumas das mais importantes 
instituições científicas brasileiras 
do século XIX e início do 
século XX [xii]. Os estudos se 
acumularam, mas continuaram 
sendo majoritariamente voltados 
para instituições do Rio de 
Janeiro, antiga Corte e capital 
federal, e São Paulo. Só nos 
últimos anos este quadro está 
mudando e começam a aparecer 
textos sobre instituições de 
outras regiões do país. Estas 
pesquisas questionam algumas 
das afirmativas presentes na 
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“O estudo das 
nossas instituições 

científicas tem 
contribuído, 

também, para 
a valorização 

do patrimônio 
científico brasileiro, 

seus acervos 
documentais e bens 

edificados.”
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(Fonte: Albert Einstein durante palestra na Academia Brasileira de Ciências 
(ABC), no Rio de Janeiro, em 1925. Fonte: Academia Brasileira de Ciências)

Figura 2. Entidades foram fundamentais para a institucionalização 
da ciência e para o desenvolvimento científico no país.

historiografia brasileira anterior a 
1980, como a de que o período 
que precedeu as universidades 
brasileiras havia sido uma ‘pré-
história’ da ciência no Brasil. Ou 
a de que, no século XIX, não 
existissem, no país, grupos sociais 
interessados e que apoiassem as 
atividades científicas [xiii].

É justamente neste debate 
que o livro “Espaços da Ciência 
no Brasil. 1800-1950” se inseriu, 
procurando contribuir para a 
divulgação de estudos que 
estavam sendo realizados em 
história institucional da ciência 
no Brasil e apresentando uma 
amostragem desta área de 
estudos que se mostrava tão 
promissora.

Considerações Finais
Podemos dizer que a 

História da Ciência é hoje uma 
área acadêmica institucionalizada 
no Brasil, contando com espaços 
de pesquisa e de formação de 
pesquisadores e reconhecimento 
pela academia e pelas agências 
de financiamento. Os Anais dos 
últimos Seminários Nacionais de 
História da Ciência e Tecnologia, 
realizados pela Sociedade Brasileira 

de História da Ciência (SBHC), 
tem registrado a presença de 
centenas de pesquisadores que 
desenvolvem suas atividades em 
instituições de pesquisa e ensino 
superior das várias regiões do 
território nacional. Os Anais também 
nos mostram que a grande maioria 
destes pesquisadores tem se 
dedicado ao estudo da História das 
Ciências no Brasil, a partir de uma 
grande variedade de enfoques 
metodológicos e temáticos e 
que a história institucional tem 
marcado presença, com estudos 
sobre escolas, museus, institutos 
de pesquisa, instituições médicas, 
entre outros. Também merece 
destaque a publicação pela 
Editora Fiocruz de uma coleção 
de livros sobre o tema “História da 
Saúde. Instituições e Patrimônio 
Arquitetônico (1808-1958)” [xiv] 
que apresenta um inventário de 
instituições médicas de pesquisa 
e assistência à saúde de vários 
estados brasileiros [9]. Esta coleção 
é um bom registro de como o 
estudo das nossas instituições 
científicas tem contribuído, 
também, para a valorização do 
patrimônio científico brasileiro, 
seus acervos documentais e bens 
edificados.

* Maria Amélia M. Dantes é professora 
aposentada do Departamento de 
História da Universidade de São 
Paulo (FFLCH-USP).  Atua na área 
de História, com ênfase em História 
das Ciências no Brasil. Publicou 7 
artigos em periódicos especializados 
e 27 trabalhos em anais de eventos, e 
também possui 24 capítulos de livros 
e três livros publicados.
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2004 [35]; e os doutorados: ALVES, J. 
A., 1989 [36]; DOMINGUES, H. M. B., 
1995 [37]; FERREIRA, L. O., 1996 [38].

[xiii] Afirmativa presente em 
SCHWARTZMANN, S., 1979.

[xiv] O primeiro volume sobre o Rio de 
Janeiro foi editado em 2008; já foram 
publicados outros sobre a Bahia, Minas 
Gerais, São Paulo e Rio Grande do Sul.
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